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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fi-

nalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às te-
ses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um ban-
co. Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo 
seja mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fá-
cil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-

das pelo auditório como autoridades em certo domínio do sa-
ber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. 
Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimen-
to do produtor do texto a respeito do assunto de que está tratan-
do; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, 
não fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa 
ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-

-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 

aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 

causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, cele-
bridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, ali-
mentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor tende 
a associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicu-
larizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômi-
ca”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).
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NÚMEROS NATURAIS E NÚMEROS INTEIROS: QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, DIVISÃO 
E MULTIPLICAÇÃO) EM PROBLEMAS ENVOLVENDO SITUAÇÕES DA VIDA PRÁTICA

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.
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ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repe-
tidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser 
indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as 
letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-

mero inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 

número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos



MATEMÁTICA

3

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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TÉCNICAS E MÉTODOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA. 
REGRAS DE SEGURANÇA

O vigilante poderá comunicar uma atitude suspeita apenas 
tirando a cobertura ou se posicionando num determinado local, 
desde que isso tenha sido combinado antes com a equipe de se-
gurança.

Este posicionamento ou ação simples, indicará uma situação 
suspeita, deixando os demais em alerta. Algumas regras de ouro

— Posicionamento de segurança, dentro dos padrões citados;
— Proteja (sempre) a sua arma;
— Tratar as pessoas com educação não quer dizer abandonar a 

sua própria segurança;
— Mantenha distância segura;
— Saiba agir em situações de emergência;
— Planeje antes de executar– o evento deve ocorrer primeiro 

na sua mente;
— Seja discreto;
— Mantenha sigilo sobre assuntos profissionais;
— Seja educado – sempre;
— Haja sempre com profissionalismo: Assiduidade; Pontuali-

dade e Asseio;
— A chave do sucesso é o treinamento.

Erros comuns
— Atender sentado;
— Encostar na parede ou coisa parecida;
— Ficar com as mãos no bolso ao atender alguém;
— Ficar de braços cruzados ao atender alguém;
— Atender tomando café ou comendo;
— Não olhar nos olhos da pessoa enquanto está atendendo;
— Não ficar usando o celular durante a jornada de trabalho.

O supervisor operacional deve fazer a análise do local e de suas 
modificações físicas, de acordo com a localização do posto de servi-
ço, deve instruir e explicar ao vigilante qual o melhor posicionamen-
to e quais são suas atribuições naquele posto. Deve ainda, explicar 
os procedimentos de emergência, acionamento de alarmes, etc.

O famoso triângulo do crime, cujo nome original é teoria de 
análise de problema que, na verdade, é uma adaptação de uma teo-
ria da criminologia do ambiente – a Teoria da Atividade Rotineira. 
Esta teoria afirma que um crime ocorre quando um provável crimi-
noso e uma vítima em potencial se convergem no mesmo tempo 
e lugar, sem a presença de um guardião capacitado. Ela ficou mais 
conhecida como triângulo do crime e demonstra como os vértices 
deste triângulo se encaixam para que o crime ocorra. Lembremos 
que o triângulo tem três vértices, as quais são conhecidas como:

Motivação: refere-se a vontade da pessoa em cometer o crime, 
ela deve ter motivo para a ação. Esta motivação é de fórum pessoal, 
intimo, o qual não podemos mudar. Alguma coisa motiva esta pes-

soa a cometer um crime e esses fatores motivacionais o vigilante 
não poderá alterá-los, pois a decisão de fazê-lo ou não só depende 
da própria pessoa.

Conhecimento ou a técnica: para se cometer algum tipo de cri-
me refere-se ao modo de como fazê-lo. Imagine uma pessoa que 
queira roubar um carro. Ela deve ter um conhecimento mínimo de 
como desligar o alarme, de como abrir a porta do carro, como fa-
zer uma ligação direta e até de como dirigi-lo. Esta ação também 
dependerá exclusivamente do ladrão, não restando nenhuma ação 
ao vigilante que possa impedir a aquisição destes conhecimentos e 
outros, de acordo com o local “visitado” pelo assaltante.

Oportunidade: refere-se às condições ideais para o cometi-
mento do crime. A pessoa que cometerá o crime já decidiu pela 
ação (já está motivado). Ela também já sabe o que fazer (já possui a 
técnica ou o conhecimento). Falta-lhe apenas a oportunidade. É aí 
que entra a ação da equipe de segurança. É onde o posicionamento, 
a postura, a atenção e atitude do vigilante fazem a diferença.

A ação da segurança deve basear-se em não dar a oportunida-
de que o criminoso precisa, veremos alguns exemplos de como a 
equipe de segurança poderá posicionar-se taticamente para criar 
esta dificuldade, e com isso, mitigar as chances de o marginal co-
meter o crime.

Posicionamento: refere-se à localização do segurança no posto 
de trabalho e serve para qualquer posto, inclusive postos móveis, 
como por exemplo, a escolta armada, segurança pessoal ou trans-
porte de valores, por ocasião do embarque ou desembarque.

Mantenha sempre as costas protegidas: o vigilante não deve 
ficar de costas para janelas, portas ou corredores. Suas costas de-
vem estar protegidas, a fim de evitar ser surpreendido e rendido.

Observe as vias de acesso: deve-se observar todas as entradas 
e saídas que estejam em seu ângulo de visão. Procure sempre os 
pontos críticos do estabelecimento que são onde os marginais te-
riam interesse em chegar.

Mantenha contato visual com seu colega: manter-se isolado é 
ser alvo fácil, principalmente em local onde o público tem acesso. O 
vigilante não precisa ser visto por todos os outros vigilantes nem ver 
todos também, basta que um esteja vendo-o e que ele esteja vendo 
o outro. Dessa forma, qualquer ação contra qualquer vigilante será 
observada por pelo menos um colega. Esta pequena diferença no 
posicionamento dificultará a ação criminosa, pois eles saberão que, 
num posto com três vigilantes, por exemplo, eles terão que render 
os três ao mesmo tempo, fato que dificulta muito a ação criminosa.

Ponto estratégico: aqui estamos nos referindo a localização do 
posto, principalmente quando se trata de um posto de serviço que 
só trabalhe um vigilante. Este posto deve dar condições do vigilan-
te observar os pontos críticos do local, que são os locais cobiçados 
pelos criminosos, deve dar visão aos locais de acesso, onde facilite 
a observação do vigilante, deve dar condições para ele se proteger 
e deve ter acesso a um sistema de comunicação, mesmo que seja 
apenas um botão de pânico.

Ação e reação do vigilante:  sabemos que hoje em dia não é 
uma ação fácil de ser tomada, mas qualquer pessoa que trabalhe 
armada deve, além de conhecer tecnicamente o emprego de sua 
arma de fogo, deve conhecer a legislação para o emprego da arma, 
deve ainda, saber a hora e o local adequado para usá-la. A melhor 
hora para uma reação, quando isso é possível, é durante a fuga dos 
criminosos, quando eles desviam sua atenção e só pensam em fugir, 
porém nunca deve posicionar-se na rota de fuga dos criminosos, 
pois será atacado. Lembre-se: se você precisou sacar a arma é por-
que tudo o que foi planejado deu errado. A arma é o último recurso 
do homem de segurança.
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Atitude: refere-se ao comportamento do vigilante. Muitas ve-
zes a pessoa sabe o que fazer, porém não o faz, não toma atitude. 
A falta de atitude pode facilitar a ação criminosa, pois quem sabia o 
que deveria fazer não o fez, deixando que o criminoso encontrasse 
a oportunidade que procurava.

Pontos estratégicos
São os locais onde o segurança tem melhores condições de vi-

gilância, que podemos representar do seguinte modo:
— Facilite a observação;
— Dê ao vigilante melhores condições de proteção e abrigo;
— Dê ao vigilante melhores condições de reação;
— Facilidade para o acionamento de alarmes;
— Etc.

É o local que facilite a vigilância e condições de reação do vi-
gilante.

Quando não reagir:
— Quando a vida de outra pessoa estiver em risco;
— Quando houver ordem expressa por pessoa autorizada.
— Como sabemos, em muitos locais existe a ordem expressa 

de não reação pelos vigilantes;
— Quando você não tem convicção do tiro. Devemos lembrar 

que o treinamento de tiro do vigilante ainda não é o adequado para 
dar confiança no disparo numa reação real, principalmente, se pen-
sarmos que há uma reciclagem a cada dois anos, então a convicção 
do tiro, entendo que só cabe quando a sua vida ou de outra pessoa 
dependa disso.

TÉCNICAS DE FISCALIZAÇÃO DE ÁREAS DE ACESSO A 
EDIFICAÇÕES. TÉCNICAS DE CONTROLE DE ENTRADA E 
SAÍDA DE PESSOAS E VEÍCULOS NO RECINTO DE TRA-

BALHO

Controle do acesso de pessoas 
O vigilante deve seguir determinados procedimentos que ga-

rantam a segurança das instalações e de todos que estejam envol-
vidos no sistema (colaboradores, visitantes, clientes, fornecedores 
etc.). Para tanto seguem alguns mandamentos indispensáveis:

- Fazer a inspeção visual, procurando analisar e memorizar as 
características das pessoas, mostrando-se atento, pois tal compor-
tamento garante a prevenção, uma vez que qualquer pessoa mal 
intencionada perde o interesse de agir quando percebe que foi ob-
servada antes de se aproximar;

- Fazer a abordagem, preferencialmente à distância, procuran-
do obter e confirmar todos os dados necessários ao efetivo controle 
do acesso;

- Nunca julgar as pessoas pela aparência, pois as quadrilhas de 
criminosos procuram induzir o vigilante a erro. Levar sempre em 
consideração se é pessoa desconhecida, e mesmo sendo conheci-
da, caso esteja acompanhada de desconhecido, deve-se agir com 
maior critério;

- Fazer a identificação pessoal, exigindo a apresentação de do-
cumento emitido por órgão oficial e que possua fotografia. Ex: RG, 
CNH, reservista, passaporte, identidades funcionais, etc.

Obs.: A Lei Federal 5.553/68, alterada pela Lei Federal 9.453/97, 
estabelece que nos locais onde for indispensável a apresentação de 
documento para o acesso será feito o registro dos dados e o docu-
mento imediatamente devolvido ao interessado.

- Anunciar o visitante ao visitado e, sendo autorizado seu aces-
so certificar-se de quem partiu a autorização;

- Fazer o devido registro dos dados;
- Cumprir às normas estabelecidas internamente.

Obs.: Para a efetiva segurança no controle de acesso é indis-
pensável a instalação de medidas estáticas (Circuito Fechado de 
TV, Botão de Pânico, aparelhos de controle com base na biometria, 
etc.) e treinamento constante dos profissionais de segurança

Controle de acesso de Veículos
Outro ponto crítico em um estabelecimento é o acesso de 

veículos. Por ausência de medidas de segurança e de profissionais 
treinados, muitos desses locais são alvo de invasões. Criminosos 
constatam as falhas do sistema de segurança e encontram extrema 
facilidade para agir. Por isso, trata-se de ponto que exige investi-
mento da empresa tanto no que tange às medidas estáticas (CFTV, 
clausuras, etc.) como também em treinamento de pessoal.

Procedimentos:
- Fazer inspeção visual com atenção voltada às características 

do veículo e ocupantes, bem como o comportamento e atitude dos 
últimos;

- Fazer a abordagem, à distância, procurando obter e confir-
mar todos os dados e, se for necessário, ligar para a empresa dos 
ocupantes do auto para fazer a confirmação, antes do ingresso no 
estabelecimento;

- É conveniente que, caso seja autorizado o acesso, o veículo 
adentre apenas com o condutor, de modo que os demais ocupantes 
desembarquem e acessem pela entrada de pedestres;

- Sendo adotado o procedimento acima, identificar o condutor, 
conforme estudado no controle do acesso de pessoas, caso contrá-
rio todos devem ser identificados;

- A instalação de clausuras tem sido uma das principais formas 
de proteger o vigilante e evitar invasões, principalmente com uso 
de veículos clonados;

- Caso o estabelecimento não disponha de clausura e, em se 
tratando de veículo com compartimento fechado (baú), é viável que 
se determine seu ingresso de ré, de modo que seja aberto o baú, 
antes da abertura do portão, a fim de que o vigilante não se expo-
nha ao vistoriar o veículo e, nem ocorra invasão;

- Fazer o devido registro dos dados de acordo com normas es-
tabelecidas;

- Cumprir rigorosamente as normas internas.

Obs.: O registro dos dados é a única forma de controle e a me-
lhor forma de produção de provas para diversas finalidades. Por-
tanto, o vigilante deve fazê-lo com corretamente e sem qualquer 
exceção.

EMERGÊNCIA E EVENTO CRÍTICO
Atuação do vigilante diante das principais situações de emer-

gência:
a) roubo:
- Manter a calma, evitar o pânico e fazer a comunicação a
- Polícia na primeira oportunidade;
- Contato com o Plantão da Empresa de Segurança;
- Reação somente se houver oportunidade total de sucesso, 

lembrando-se que a atuação do vigilante é preventiva, de modo a 
evitar o fator surpresa;

- Observação atenta de tudo que se passa: O quê? Quando? 
Onde? Como?

Quem? Quais foram as rotas de fuga?
- Preservação do local para permitir à Polícia Científica a análise 

e levantamentos devidos.

b) tumulto e pânico:
- Manter a calma e controlar o público;
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- Evacuar o local de forma rápida e discreta;
- Não sendo possível manter a ordem interna pelos recursos 

próprios, acionar a polícia;
- Agir de maneira imparcial, conscientizando-se que em ocor-

rência em que há pessoas com os ânimos exaltados, a imparciali-
dade, o equilíbrio emocional e o diálogo são os melhores recursos.

Evacuação do Local:
A principal medida a ser adotada em situação de emergência é 

a evacuação do local, com a adoção de um plano de abandono, de 
forma rápida e discreta, sem causar pânico. Para tanto, é necessário 
que o profissional de segurança controle suas emoções, atue com 
calma, coerência e tenha bom poder de persuasão e convencimen-
to, transmitindo sensação de segurança a todos que ali se encon-
tram.

O treinamento integrado entre profissionais de segurança e 
funcionários de outros setores de uma empresa é de fundamen-
tal importância para o sucesso da evacuação do local em situações 
emergenciais. As simulações realizadas nos dias de normalidade 
garantirão o sucesso da desocupação da área em ocasiões de anor-
malidade, sem que haja pânico, pois dessa forma o emocional dos 
ocupantes daquela área já foi previamente preparado em caso de 
ocorrência de um evento crítico.

Planos Emergenciais:
Os planos de emergências são formulados pelo responsável 

pela segurança, com a participação da equipe, a fim de que se ga-
ranta o sucesso da atuação.

A filosofia de um plano emergencial é atribuir a cada integrante 
da equipe de segurança uma missão específica, caso ocorra uma 
situação emergencial previsível (invasão, incêndio, ameaça de bom-
ba, greve de funcionários etc.).

Explosivos:
Explosivo é todo composto sólido, líquido ou gasoso, que so-

frendo uma reação química violenta, transforma-se instantanea-
mente em gás, com produção de alta pressão e elevada tempera-
tura.

Ocorrências com explosivos são consideradas de grande vulto 
e de alto isco, portanto requer a atuação de profissionais capacita-
dos, com emprego de equipamentos e táticas adequadas. Trata-se 
de uma ocorrência onde um erro na atuação poderá ser fatal, com 
consequências danosas a quem se encontre pelas imediações.

Naturalmente o bem maior que cuidamos não é o patrimônio 
e sim a vida e a integridade física; logo, nossa maior preocupação 
deve centrar-se na evacuação do local e interdição da área de forma 
rápida e discreta, sem causar pânico. Indubitavelmente o vigilante 
patrimonial não é o profissional capacitado para atuar efetivamente 
em ocorrências envolvendo explosivos ou com ameaças de bomba, 
devendo tomar apenas as primeiras medidas e acionar a polícia a 
fim de que a central de operações envie para o local uma equipe es-
pecializada no assunto. Por se tratar de ações típicas de terrorismo, 
seus principais agentes são integrantes de facções criminosas que 
visam, sobretudo, abalar a estrutura do poder público constituído, 
de modo que os maiores alvos de ataque são os edifícios da admi-
nistração pública, principalmente aqueles ligados à Polícia, Justiça,

Ministério Público, Embaixadas e Instituições Financeiras. Ou-
tros pontos visados são os de grandes aglomerações de pessoas 
como Estações de Metrô e Trem, Aeroportos e Shoppings. 

Procedimentos do Vigilante em Casos de Ameaça de Bomba:
- Acreditar que a ameaça é verdadeira;
- Comunicar o fato ao superior imediato ou ao responsável lo-

cal (Supervisor, Gerente, Diretor);

- Não tocar qualquer objeto, seja estranho ou comum ao local, 
pois em se tratando de ameaça, todo objeto passa a ser suspeito;

- Acionar as autoridades competentes (G.A.T.E , Grupo de Ações 
Táticas Especiais – Via 190);

- Procurar evacuar o local de forma rápida e discreta, evitando 
causar pânico;

- Isolar a área, afastando grupos de curiosos;

Detecção de Artefatos e Objetos Suspeitos:
Há casos em que não se recebe a ameaça, mas encontram-se 

artefatos ou objetos suspeitos. Nesta situação, o vigilante deve 
sempre acreditar na pior hipótese, ou seja, considerar que se trata 
de um explosivo e tomar todas as precauções necessárias para a 
preservação das vidas e da integridade física de todos os que ali se 
encontram.

O fato de ser um artefato de pequena dimensão não significa 
que não pode causar dano irreparável à integridade física e a saúde 
da pessoa; logo, o isolamento da área e o isolamento do local de-
vem ser as primeiras medidas. Por se tratar de ocorrência que exige 
conhecimento específico, o vigilante não deve arriscar sua vida. O 
melhor a fazer é isolar a área, evacuar o local e acionar a polícia.

Acionamento da Polícia Especializada em cada caso de even-
to crítico: As Polícias, como Órgão de Segurança Pública, dispõem 
de grupos especializados para atuar nas mais diversas ocorrências. 
O acionamento do órgão policial para cada caso de evento crítico 
sempre será através da Central de Operações. No caso da Polícia 
Militar (190) e da Polícia Civil (197).

Ao acionar 190 e 197, cada central de operações saberá, de 
acordo com a natureza da ocorrência, qual o grupo policial que me-
lhor se adequará para a solução do evento critico.

Relatório de Ocorrência:
Ocorrência e o acontecimento de um fato que foge da rotina 

normal do trabalho, exigindo a adoção de providências por parte 
do profissional de segurança e o correspondente registro do fato.

A elaboração de um relatório de ocorrência compreende o ca-
beçalho e o histórico, que é a narração dos fatos de maneira clara 
e objetiva, de modo que o destinatário tenha plenas condições de 
entender o que realmente ocorreu e quais providências foram ado-
tadas quando da ocorrência.

O histórico de um relatório de ocorrência deve seguir um rotei-
ro de elaboração, de forma que o leitor encontre resposta para as 
seguintes perguntas:

- Quando? (dia, mês, ano e hora em que o fato ocorreu).
- Onde? (em que lugar aconteceu o fato)
- O que? (especificar o fato ocorrido; com quem aconteceu; 

constar a identificação e a descrição dos envolvidos).
- Como ocorreu? (de que maneira o fato aconteceu).
- Porque aconteceu? (explicar os fatos que antecederam, sem 

suposições).
- Quais providências foram tomadas?

Além da elaboração do relatório de ocorrência, cabe ao vigi-
lante o registro da situação do posto de serviço em todos os turnos 
de trabalho.

Como o controle de acesso pode impedir ocorrências indese-
jadas?

Padronização do acesso
Primeiramente, o controle de acesso ajuda a padronizar as for-

mas de acesso de funcionários, clientes e visitantes de sua organi-
zação, tornando o processo mais simples, eficiente e diminuindo o 
número de falhas, já que existe um modelo a ser seguido.
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